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Perspectiva semanal

Semana pré-Carnaval, com atividade reduzida em Brasíl ia. O principal evento da agenda
política é a reunião de concil iação conduzida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) sobre
as emendas parlamentares. Na Câmara dos Deputados, pode ser votado um projeto de lei
complementar (PLP) que resgata restos a pagar desde 2019, caso tenham sido cancelados
em 2024.

É aguardado o anúncio da demissão da ministra Nísia Trindade do Ministério da Saúde. O
ministro da Secretaria de Relações Institucionais (SRI), Alexandre Padilha, deverá assumir
o cargo. Quanto ao comando da SRI, ainda não há definição de um nome, mas é certo que
ficará com um representante do "Centrão". O governo busca maior poder de barganha
para aprovar seus projetos estruturantes ao longo do ano.

ECONOMIA
O Índice de Atividade
Econômica do Banco
Central ( IBC-Br) caiu

0,73% em dezembro ante
novembro. Mesmo assim,

o indicador terminou
2024 com alta de

3,80%.

O advogado criminalista
Antônio Carlos de Almeida

Castro, conhecido como Kakay,
divulgou carta onde afirma que

o “Lula do 3º mandato, por
circunstâncias diversas,

políticas e principalmente
pessoais, é outro. Não faz

política. Está isolado.
Capturado. Não tem ao seu lado

pessoas com capacidade de
falar o que ele teria que ouvir”.
A carta teve ampla repercussão

entre aliados.

No quarto trimestre de 2024,
o país tinha 1,371 milhão de

pessoas em situação de
desemprego de mais longo

prazo, ou seja, em busca de
um trabalho havia pelo

menos dois anos. Apesar do
contingente ainda elevado, o

número encolheu 24,1% em
relação ao quarto trimestre

de 2023.
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Perspectiva semanal

O Senado aprovou o PLP nº 22/25, de autoria do senador Randolfe Rodrigues (PT-AP),
que permite ao governo quitar restos a pagar não processados entre 2019 e 2024,
estendendo o prazo até o final de 2026. O projeto busca destravar o pagamento de
emendas parlamentares e outros empenhos cancelados, com impacto estimado em até
R$ 4,67 bilhões.
A medida traz previsibil idade para deputados e senadores, evitando a quebra de
compromissos com suas bases. A l iberação dos recursos pode facil itar a aprovação de
pautas do governo no Congresso. Além disso, a aprovação do projeto pode fortalecer as
negociações entre o Legislativo e o ministro do STF Flávio Dino. No entanto, ainda não
há previsão para a votação do PLP na Câmara.

Emendas

Bastidores
O presidente da Câmara, Hugo Motta (Republicanos-PB), propõe um acordo entre
Câmara, Senado e STF para aumentar o número de deputados federais de 513
para 524, evitando a redistribuição das cadeiras entre os estados determinada
pelo Supremo. A Corte decidiu, com base no Censo de 2022, que a composição
da Câmara deve refletir as mudanças populacionais, o que faria estados como
Rio de Janeiro e Bahia perderem cadeiras, enquanto o Pará ganharia quatro.
Motta defende que a ampliação não gere aumento de custos e busca viabil izar a
proposta até junho.

Bancada Evangélica
A Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional elegerá seu novo presidente
nesta terça-feira (25), com uma disputa entre três nomes: Gilberto Nascimento (PSD-
SP), considerado o favorito com apoio do PL e de pastores como Silas Malafaia; Otoni
de Paula (MDB-RJ), que tem o respaldo do atual presidente da frente, Silas Câmara
(Republicanos-AM), mas enfrenta resistência da ala bolsonarista; e Greyce Elias
(Avante-MG), que busca ser a primeira mulher a comandar a bancada.
Composta por 244 deputados, a bancada evangélica é uma das mais influentes do
Congresso e tem uma postura majoritariamente conservadora. A eleição foi antecipada
para terça-feira, para que o primeiro culto sob a nova liderança aconteça no dia
seguinte. No Senado, a frente reelegeu Carlos Viana (Podemos-MG), que criticou o
governo Lula por não entender as demandas do eleitorado evangélico, destacando a
valorização do trabalho e da prosperidade divina sobre programas assistenciais. O
resultado da eleição definirá os rumos da bancada nos próximos anos.



 Notícias da Semana

Secretaria de Segurança Pública do Rio negocia
acordo com o governo americano para combater o
CV

Anúncio da pré-candidatura de Caiado irrita
bolsonaristas após denúncia do ex-presidente por
trama golpista

Senador Flávio Bolsonaro define prioridades na
Comissão de Segurança

MDB acirra disputa com PSD e quer filiar Raquel
Lyra, de saída do PSDB

Decreto do golpe foi despachado com Bolsonaro,
diz general da reserva

Nísia vive “angústia” com fritura na Saúde



Plenário

A Presidência informou que não haverá
sessões deliberativas nesta semana.



Comissões 

Não há agenda nas comissões de
interesse.



Plenário

PL 6969/2013 - Lei do Mar (Emenda nº1 -  Destina parte dos recursos ao FUNAPOL)

PL 6969/2013 - ex-deputado Sarney Filho (PV-MA) e outro - Institui a Política Nacional
para a Conservação e o Uso Sustentável do Bioma Marinho Brasileiro (PNCMar) e dá
outras providências.

Relator: deputado Tulio Gadêlha (REDE-PE)
Parecer: pela aprovação na forma do substitutivo. 

PL 3339/2024 - Aumenta penas em incêndios provocados em matas

PL 3339/2024 - deputado Gervásio Maia (PSB-PB) -  Altera a Leis 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais) e a Lei 12.651, de 25 de maio de 2012
(Código Florestal), para caracterizar circunstância agravante a prática de infrações
que dificultem a plena prestação de serviços públicos e em concurso de pessoas;
aumentar penas para crimes de incêndio em floresta e de poluição de qualquer
natureza; e proibir aquele que fizer uso irregular do fogo em terras públicas ou
particulares de contratar com o Poder Público ou receber recursos públicos.

Relator: deputado Patrus Ananias (PT-MG)
Parecer: pela aprovação na forma do substitutivo. 

Sessão Deliberativa Extrordinária Presencial
Terça-feira (25) - 13h55 

PL 4149/2004 - Fixa regras para registro, posse e comercialização de armas de fogo

PL 4149/2004 - deputado Carlos Sampaio (PSD-SP) - Dá nova redação ao art. 15 da Lei
nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que "Dispõe sobre registro, posse e
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas-
Sinarm, define crimes e dá outras providências."

Relator: deputado Max Lemos (PDT-RJ)
Parecer: pendente de parecer



Comissões 

Atendendo à solicitação dos partidos, as
comissões não serão instaladas nesta

semana.
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